
MINISTERIO DA INFRAESTRUTURA 
SECRETARIA NACIONAL DE AvIAcAo CIVIL 

CONVENIONO II /2019 

CON VENIO DE DELEGAcAO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A UNIAO, POR 
INTERMEDIO DO MINISTERIO DA 
INFRAESTRUTURA, E 0 MUNIC1PIO 
DE UAUA - BA, PARA A 
EXPLORAcAO DO AERODROMO DE 
UAUA (SEM CODIGO ICAO), 
LOCALIZADO NAQUELE MUNICIPIO. 

A UNIAO, por intermédio do MINISTERIO DA INFRAESTRUTURA, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n° 37.115.342/0001-67, corn sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco R, 
Piano Piloto, CEP 70.310-500, Brasilia - DF, neste ato representado pelo seu Sccrctário 
Nacional de Aviação Civil, Sr. RONEI SAGGIORO GLANZMANN, inscrito no CPF/MF n° 
030.787.576-84, e no RG n° M7846630 SSP/MG, nomeado pela Portaria n° 522, de 15 de janeiro 
de 2019, (DOU de 16/)1/2019, Seção 2, p.  1-2), competéncia delegada pela Portaria n° 802, de 
14 de setembro de 2017, art. 1,  inciso III (DOU de 15/09/2017, Secao 1, p.  92), doravante 
dcnominada DELEGANTE, ccicbra o presente CONVENIO DE DELEGAAO corn o 
MUNICIPIO DE UAUA - BA, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 13.698.758/0001-97, corn sede na 
Praça Bclarniino José Rodrigues, s/n0, Prédio, Centro, CEP 48.950-000, Uauá - BA, ncstc ato 
representado por scu Prefeito, o Sr. LINDOMAR DE ABREU DANTAS, inscrito no CPF/MF 
sob o no  665.032.135-49 e no RG n° 36634136 da SSP/SP, doravante denorninado 
DELEGATARIO, e corn o ESTADO DA BAHIA, inscrito 110 CNPJ/MF sob o n° 
13.937.032/0001-60, corn sede na Av. 03, Plataforma IV, Ala Sul, n° 390, 30  Andar, Centro 
Administrativo da Bahia, CEP 40.301-155, Salvador - BA, ncstc ato representado por scu 
Sccrctário de Infracstrutura, o Sr. MARCUS BENICIO FOLTZ CAVALCANTI, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 178.463.155-87 c RG n° 01348555-58 da SSP/BA, nos termos do Dccrcto 
Simples de delcgaçao de competência publicado no Diário Oficial do Estado da Bahia cm 10  de 
abril de 2014 - 1 Executivo, pág. 4, doravante denorninado INTERVENIENTE, confor e o 
inteiro teor do Processo n° 00055. 001578/2011-17, obscrvadas as Leis n° 7.565, de 1 de 
dczcrnhro de 1986; no 8.666, de 21 de junho de 1993; no 8.987, de 13 de fcvcre1ro de 1995 i? 
11.079, cle 30 de dezembro de 2004; no 11.182, de 27 de setembro dc 2005; c n° 12.379, de 6 c 
janeiro de 2011; a Medida ProvisOria n° 870, de l°de janeiro de 2019; assirn corno o Dccrcto 
7.624, de 22 de novembro de 2011, sob as seguintes cláusulas e condiçOes. 
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CLAUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINICOES 

1.1. 	Para os fins do presente Convênio, e sern prejuIzo de outras dcfiniçoes aqui estabeiccidas, 
as expressOes seguintes são assim definidas: 

AcrOdrorno: toda aérca dcstinada a pouso, dccolagcrn c movirncntação de acronaves (art. 
27 do Código Brasileiro de Acroniutica - Lei n° 7.565/86); 
ANAC: Agéncia Nacional de Aviação Civil, autarquia federal criada pela Lci n° 11.182 
de 27 de setembro de 2005, definida nos termos do art. 1° do referido diploma; 
Bcns reversIveis: bens rnóveis c imOvcis considerados necessários a cxploracão da 
infraestrutura aeroportuária, bern ainda aqueles cuja abstracão comprorneta a 
regularidade, continuidade, eficiéncia ou segurança dos serviços em relação aos usuários, 
nos termos da legislação em vigor; 
Cornplexo Aeroportuário: caracterizado pelo sItio aeroportuário, incluindo faixas de 
domInio, edificaçOes c terrenos, bern corno pelas areas ocupadas corn instalaçOes 
operacionais, administrativas c comcrciais relacionadas ao aeródrorno; 
Convênio: instrumento cspccI!lco de dcicgaçao da cxploração de aeródromos civis 
piblicos, firmado entre a União C OS demais entes politicos da Fcdcracño, quc não 
envolve repasse de recursos Ilnancciros, previsto no art. 36. 111 da Lci n° 7.565, (Ic 19 de 
dezembro de 1986 c art. 37, da Lei 0  12.379, de 6 de janciro dc 2011; 
COMAER: Cornando da Aeronáutica, Força Armada integrante do Ministério da Dcfcsa; 
DECEA: Departarnento de Controle do Espaco Aérco do Cornando da Aeroniutica, 
órgão central do Sisten-za de Controle do Espaco Aérco Brasilciro (SISCEAB); 
Delegação: ato administrativo formalizado em instrumento denominado Convônio, tendo 
por Objeto a transferéncia da exploraçao do aeródrorno civil ptiblico da União para ente 
politico da Fcderação; 
Delegante: a União, que transfere a exploraçao (10 aeródromo civil püblico, neste ato 
representada pelo Ministério da Infracstrutura, nos termos do art. 35, parágrafo (inico, 
inciso VII, da Medida ProvisOria n°870, de 10 dejanciro de 2019; 
Delcgatirio: dntc politico da Fedcração, quc recebe o aeródromo civil publico para sua 
exploração; 
Empresas Aércas: pessoas jurIdicas nacionais ou estrangeiras dcvidamcnte autorizadas a 
executar transporte aóreo regular ou não de pessoas c/ou cargas c rnalotcs postais, corn 
fins lucrativos; 
Exploração: cngloba a construcão, ampliacão, reforma, administração, operaçãO, 
rnanutenção e exploração econOmica do aerOdromo; 
Ministério da lnfracstrutura: orgao integrante da Administração Püblica Federal Direta, 
nos termos do art. 19, inciso VIII, da Medida Provisória no  870, (Ic 1° dc janeiro (IC 2019; 
Operador Aeroportuário: o Delegatário ou a pessoa jurIdica a quem estc outorguc 0 

dircito de explorar c prestar serviços no aerOclromo e quc atenda aos requisitos (IC 

clualificacao técnica exigidos pela Icgislaçao em vigor; 
Outorga: ato administrativo que possihilita a transferéncia da cxploraçao de acródrornos 
civis p(iblicos pelo Delegatário ao Outorgado, na forma da legislação cm vigor; 
Outorgante: 0 Delegatário, nos termos deste Convênio; 
Outorgado: pessoa juridica de direito p(iblico ou privado quc tenha recehido do 
Outorgantc o aeródrorno para exploraçao, na forma da lcgislacão federal em vigor; 
Patrimônio Aeroportuário: hem p(iblico de uso coletivo, constituIdo de bens materiais e 
imateriais, considerado como universalidadc autônorna c independente do titular CIV 
dornInio dos imOveis em quc sc situa, equiparado, COIllO urn todo, a hem p(ibqco federal\ 
nos termos do art. 36, §50  do Codigo Brasilciro de Acronáutica - CBA (Lci n° 7'65/86); 
Prazos: contados cm dias corridos, excluindo o dia (10 começo c incIuin 	o do 
vcncirnento. Sc cste cair cm feriado ou firn de sernana, o, razo será prorrogad&atc 0 

prOximo dia (itil subscqiicnte; 	 (  
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Prograrna de Desmobilizaçao Operacional: docurnento quc poderá ser exigido do 

DELEGATARIO, a depender do portc da infracstrutura aeroportuária, o qual conterá urn 
cronograma previsto para o processo de transicão operacional em favor da DELEGANTE 
ou a quern esta indicar; 
Receitas Não Tarifárias: receitas alternativas, complementares ou acessOrias as tarifas 
aeroportuárias, dccorrcntcs da cxploracão de atividades cornerciais no aeródronio; 
Receitas Tarifirias: rcccitas ciccorrentes do pagamento das tarifas aeroportuárias; 
Rernuneração: Receitas Tarifárias e Receitas Não Tarifárias recebidas pclo Operador 
Aeroportuário em virtude da cxploraçäo aeroportuária; 
Scrviços Auxiliarcs: aqueles serviços definiclos no Codigo Brasilciro de Acronáutica, Lei 
n° 7.565, de 19 de dezembro de 1986; 
Tarifas Aeroportuárias: aquelas previstas na Lei n° 6.009, de 26 de dezembro de 1973, ou 
na Icgislaçao e regulamentacao federais em vigor; 
Termo de Recebimento da Operaço: documento a ser elaborado, quando da cxtincao do 
Convênio, contendo o inventário dos bens rcversIveis do Patrimônio Aeroportuário, o scu 
estado de conservação, a descrição dctalhada das obrigacOes jurIdicas vigentes, e todas as 
demais quc rcpercutarn, direta ou indiretamenle, na adequada exploracao do acródrorno; 

TFAC: Taxa de Fiscalização da Aviação Civil, instituIda pela Lei n° 11.182, de 27 de 
setembro de 2005; c 

XX VIII. Usuários: todas as pessoas fIsicas e jurIdicas que sejarn tornacloras dos serviços 
prestados pelo Operador Aeroportuário. 

CLAUSULA SECUNDA - DA INTERPRETACAO APLICAVEL 

2.1. 	0 Convênio será regido e interpretacbo de acordo corn a legislacao da RepiThlica 
Federativa do Brash. 

2.2. 	No caso de clivergéncia entre o Convênio e seus eventuais Anexos, prcvalece o disposto 
no Convênio. No caso de divergéncia entre o conteüdo dos Anexos prevalecem aqucles cmitidos 
pela União. No caso de divergência entre o conteido dos Anexos emitidos pela Uniio, prevalece 
aqucle de data mais recente. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO OB.JETO 

3.1. 	0 presente instrumcnto tern por objeto a dcicgacão, da União para o MunicIpio de Uauá - 
BA, da cxploracão do AerOdronio dc Uauá (scm cOciigo ICAO), Iocalizacio naqucic MunicIpio, 
corn a seguinte iocalização gcogrfica: 09049'55" S / 39°2959" W. 

3.2. 	As atividades de navcgacão aérea relacionadas a operacão do acródrorno, assirn corno as 
respectivas tarifas, a totaliciadc da Area e dos bens nccessários a sua execucão, não integram o 
objeto destc Convênio, permanecendo sob a responsabilidade do C0MAER, nos termos da Lei 
Complementar no 97, de 9 de junho de 1999, ou terceiro para quern aquele eventualmente 
delegue tais atividades. 

CLAUSULA QUARTA - DA EXPLORACAO DO AERODROMO 

4.1. 0 DELEGATARIO excrcerá a exploração do aeródrorno de forma direta, indi\a ou 
mista. 	 1. \ 

4.2. 	A exploracao direta é configuracia quando o DELEGATARIO assume int'ralmnt a 
exploraçao do acródrorno, arcando corn todas as dcspcsas rcIativai sua arnpIiacã rcft, 
aciministração, operaçäo, manutcncão e exploração cconon. 
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4.3. 	A exploraçäo indireta é configurada quando o DELEGATARIO opta por repassar 
integralmente a terceiros as obrigacOcs próprias de que trata 0 presente instrurnento, podendo 
utilizar, para tanto, os instrumcntos de outorga previstos na legislacão federal em vigor. 

4.4. A exploração mista é configurada quando o DELEGATARIO opta por repassar 
parcialmente a terceiros as obrigaçöes próprias de que trata o presente instrumento, podendo 
utilizar, para tanto, os instrumentos de outorga previstos na 1egislaço federal em vigor, de modo 
que o DELEGATARIO permaneça como responsIvel direto pela gestao de algurnas atividades 
do aeródromo. 

	

4.5. 	Caso o DELEGATARIO prctcnda adotar as modalidades de exploraçao indireta ou mista, 
deverá observar o disposto no item XXVII da suhcláusula 6.1, além de promovcr a 
correspondente licitaçao na forma da lcgislação federal em vigor, observadas as normas gerais de 
Iicitaçäo previstas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

	

4.6. 	A utilizacao de eventual legislaço estadual ou municipal fica assegurada, desde que não 
contrarie a lcgislaçao federal. 

4.7. 0 prazo do instrumcnto de outorga cventualmentc firmado entre o DELEGATARIO e 
seu OUTORGADO não poderit ultrapassar 0 tcrmo final da vigéncia do presente Convênio. 

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGACOES DA DELEGANTE 

5.1. Incumbe a DELEGANTE: 

adotar as providCncias administrativas que the couberem, ncccssrias a transferéncia da 
exploraçao do aeródromo; e 
acompanhar as acoes do DELEGATARIO no tocante a este Convênio, solicitando 
quaisquer documentos relativos a exploração do aerOdromo, it quaiqucr tempo, scm 
prcjuIzo das obrigaçoes e prerrogativas da ANAC, sendo certo que a supervisio por pane 
da DELEGANTE em nada restringe a responsabilidade ánica, integral c cxclusiva do 
DELEGATARIO no que concerne a execucäo do Convénio. 

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRICACOES CERAIS 1)0 DELEGATARIO 

6.1. Incumbe ao DELEGATARIO: 

explorar o aerOdrorno de acordo corn os nIveis de seguranca, cficiência e conforto 
exigidos peta legistacão federal em vigor; 
obedcccr its diretrizes e cstratégias estahciccidas pela PolItica Nacionat de Aviação 
Civil - PNAC, aprovada pelo Decreto n° 6.780, de 18 de feverciro dc 2009, ou 
iegislaçao que eventualmente vier a sucedé-lo; 
ohedecer ao disposto no Decreto n° 7.624, de 22 de novembro dc 2011, no quc for 
api icável; 
obedecer ao disposto nos PIanos de Dcscnvolviniento do Estado e do MunicIpio, 
Ptano Diretor do Aeroporto, PIanos Aeroviirios Estaduat e Nacional; 
dotar e prover o aeródromo de todas as instalaçOcs e serviços necessários ao seu 
perfeito funcionamento, bern como de serviços de pro1eco ao voo e suas instaf\çOcs, 
obedecidas as normas e instruçOes emanadas do DECEA; 	\ 	\ 
obeclecer aos criténios e procedinientos regulamentares para uti1izko  de 
edificaclas, instataçOes, equiparnentos e facitidades do aeródromo; 	 \ \ 
promovcr todos os procedirnentos relativos a outorga ,4 aeródronio, incfivc 
licitacao, quando for o caso; 	

() 	\ \ 
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cumprir e fazer cumprir os pianos, normas c instrucOcs administrativas, técnicas 
operacionais ernanadas da DELEGANTE, da ANAC, e de outros órgãos e entidades 
da Adrninistraçao Püblica, aplicáveis as atividades objeto do presente Convénio; 
cumprir e fazer cumprir a iegislacao federal aplicável as atividades dclegadas; 
supervisionar c fiscalizar os serviços outorgacios para fins de garantia das condicOes 
de atendimenlo eficiente aos usuários c ao püblico; 
operar, manter e conservar as Ircas, instalaçOcs e cquiparncntos vinculados a 
exploracão do aeródromo delegado, de acordo corn as normas e instruçöcs 
correspondentes; 
observar c fazer observar a scgurança das pessoas e das instaiaçOcs e equiparnentos 
na area do aerOdromo; 
disponibilizar, aos órgãos e entidadcs póblicas que possuarn a competéncia legal de 
prestar serviços no aeródrorno, a infraestrutura necessária para a adequada rcaiizaçao 
de suas atividades, conforrnc prcvisto nos regulamentos da ANAC e dos referidos 
Orgãos e cntidades; 
responsabilizar-se perante tcrceiros pelas consequências de abs e eventos, danosos 
ou näo, afetos a exploração do acródromo, ocorridos durante a vigéncia do 
Convênio; 
oferecer as condicocs e o apoio necessário a DELEGANTE no cxcrcIcio das funcOcs 
de acompanhamento, fiscalização e controle das atividades relativas ao presente 
Convên 10; 
prestar contas, informaçOes e esciarecirnentos rcquisitados pela DELEGANTE ou 
pela ANAC, rncdiante a apresentacão de rclatOrios, dados, contratos e acordos de 
qualquer natureza, bern como outros docurnentos, garantindo-Ihes a acesso, a 
qualqucr tempo, a todas as dcpcndências do acródrorno, facultando-ihes, em sua 
aérea de atuacão, a fiscalizacäo e a realização de auditorias; 
adotar todas as providéncias necessárias a conservaçäo e garantia do Palrirnônio 
Acroportuário, prornovendo a regtilarização da ocupacão de areas e bcnfcitorias, 
exercendo todos as atos adrninistralivos c jiidiciais ncccssários; 
transfcrir a Delegante, ou para qucrn esta designar, quando da extinçio do Convênio, 
todos as bens reversIveis; 
atcn(ler as exigéncias, recorncndacOcs c deterrninacOes feitas pela DELEGANTE 
c/au pela ANAC, exercidas no cumprirncnto da lcgisiaçao e deste Convênio; 
responsabilizar-se pelas detcrminacOcs legais, encargos, onus, obrigacOcs ou 
comprornissos assumidos, inclusive dc natureza fiscal, previdenciaria, trabalhista, 
securitária, de seguranca e rnedicina do trabalho, vencidos ou vincendos, 
relacionados ao objeto do presente Convônio; 
aderir as campanhas educativas, informativas, operacionais e outras, limitacias aos 
equipamentos operados e ñrcts vinculaclas ao Convênio, em consonância corn as 
diretrizes da DELEGANTE, da ANAC e do DECEA; 
assegurar a adequada prestacão dos serviços relacionados a cxploracão do aerOdromo 
referido no presente Convênio; 
executar serviços e prograrnas de gcstão, hem como fornecer treinarnento a seus 
empregados, corn vistas a meihoria dos scrviços e a comodiciade dos usuários, 
conforme as normas do setor; 
atender e fazer atender, de farina adequada, o piihiico em geral c os usuários, cm 
particular; 
executar todos as scrviços, controles e atividades rclativos ao presente Con4nio. 
corn zelo e diligéncia, utilizando a meihor técnica aplicavel a cada urna das tar'(s 
desempenhadas; 
elaborar e implernentar esquemas de atendimento a situacOes (IC erncricia qi 
envolvarn os usuários do aeródrorno, observando-se todos os normativos pc1'tncnt4 
ao setor, mantendo disponIvcis, para tanto, recur as hun as c matcriais suficites; 
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observar 0 disposto no artigo 3°, parágrafo 2°, do Decrcto n° 7.624, de 22 (IC 
riovembro de 2011, para fins de atendirnento ao disposto no artigo 6°, parágrafo 2°, 
da Lci n° 12.379, de 6 (Ic janciro (IC 2011, ou Icgislacño quc vicr a sucedê-Ios; 
prcstar inforrnaçOes e csclarecirncntos rcquisitados pela DELEGANTE ou pela 
ANAC, garantindo-Ihes o acesso, a qualqucr tempo, a todas as dependéncias (10 
aeródromo; 
informar a popu1aço e aos usuarios cm gcral, scrnprc que houver alteração das 
tarifas aeroportii'irias cobradas, o novo valor e sua data de vigência, corn pclo mcnos 
30 (trinta) dias de antecedéncia, na forma da rcgulamcntaçâo cm vigor; 
manter a DELEGANTE c a ANAC informadas sobre loda c qualqucr ocorrcncia cm 
desconformidade corn a operacão adequada do aerodromo, assim considerado 0 
eventual descumprimento de norma legal ou regularnentar do setor; 
reportar it ANAC, na forma da Icgislaçäo vigente, qualquer ocorrcncia anornial ou 
acidcntes que se verifiquem no aeródromo; 
observar padrOes de governança corporaliva e adotar coniabilidade padronizada c 
apartada de qualquer outra atividade que não seja it cxploração aeroportuaria, cm 
todas as modalidades dc adrninistração, seja a direta, a indireta ou a mista; 
manter em born estado de funcionamento, rnanutencão, conscrvaçio e segurança (IC 
todos OS bens integrantes do Patrirnônio AeroportuIrio; 

XXXI V. manter atualizado o inventario dos hens reversIveis, contendo inforrnacOes sobre 0 
scu estado de conscrvação, c it disponibilizá-lo, a qualquer tempo, para cvenluais 
consullas c fiscalizaçOcs da DELEGANTE ou da ANAC; 

XXXV. 	responder perante a União, a ANAC e it tcrceiros pelos serviços subcontratados; 
XXX VI. 	responder por prcjuIzos it terceiros, causados direta ou indiretarnente por qualquer 

pessoa fIsica ou jurIdica, cm dccorrência da prcstação dos serviços objeto do presente 
Convénio; 
responder civil, administrativa e criminalmente por danos ambientais, scm prejuIzo 
(10 direito de regresso a quern ihe dcu causa; 
efetuar pagamento de multas de qualuer natureza e da Taxa de Fiscalização de 
Aviação Civil - TFAC, cm favor da ANAC, conforrnc especilicado na Icgislaçao 
aplicável, ou fazer inserir, nos eventuais instrumentos de outorga que ccicbrar, 
cláusulas quc atrihuarn essas responsabilidades ao OUTORGADO; 
manter sol) sua guarda e em boa técnica organizacional todos OS documentos 
relacionados it expioração do aeródromo, durante a vigéncia do Convônio c pclo 
prazo mInimo de 10 (dez) anos apOs o scu término, salvo prazo maior tixad() pela 
IcgisIaçäo ou órgños de controle externo; 
fazer inserir, nos eventuais editais e instrumentos de outorga que celebrar com 
tcrceiros, cláusula que atrihua a responsal)ilidade para firniar e cuniprir Ternios de 
Ajustamento de Conduta - TAC ou instrumentos congéneres; 
remeler it DELEGANTE e a ANAC, via correspondéncia registrada e corn aviso de 
recebimento, ou protocolizar diretamente nesses eiites pbIicos, cópias dos eventuais 
instrumentos de outorga referentes it exploracio do aeródromo que venha a celebrar, 
no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de ccicbraçio (10 instrurnento; 
conservar 0 adequado uso (10 solo no entorno do sItio acroportuirio. rcspcitando as 
restricöes incluIdas nos Pianos de Zona de Proteção de Aeródromos, (IC Zoncamcnto 
de RuIdo. (Ic Zona de Proteção e AuxIlios a Navegação Aérea e na Area de 
Segurança Aeroportuaria; 
efetuar, se for o caso, o rccolhirnento de parccia da tarifa de embarque internaciènal 
estabelecido pela Lci n° 9.825, de 23 de agosto de 1999, na forma.a IegisIao 
vigente, fazcndo inserir, I1OS eventuais editais e instrumentos dc outorga 	e celebr\i\ 
corn terceiros, cláusuias que atril)uani tais responsabilidades ao OUTORGAtO; 	\ 
diligenciar jun10 ao Estaclo para manter atualizadas todas sinforniaçocs relauiyas a 
aeródrorno delegado no PIano Acroviário EstaduaI; c 	) 
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XLV. 	envidar todas as medidas necessirias para manter o aerOdromo abcrto ao tráfego 
aérco, sancando todas as nao-conformidadcs encontradas em Relatorios de Inspeção 
AeroportuIria ou Vistorias Técuicas emitidos por órgãos de fiscalizaço do setor, no 
prazo maximo de 12 (doze) meses a partir da notificacao de sua ocorréncia, sob pena 
de extinção deste Convénio, salvo necessidade de prazo major, devidamente 
j ustificado. 

CLAUSULA SETIMA - DOS INVESTIMENTOS 

7.1. 0 DELEGATARIO se rcsponsabiliza por implernentar as obras de construção, 
melhoramentos, rcforma e expansio, nccessiirias ao regular funcionarncnto do aeródromo, 
destinadas a garantia da segurança e coinodidade dos usuários, no perIodo em que o acródromo 
estiver sob sua cxploraçao e, na hipótcse de celcbraçäo de instrumento de outorga, supervisionar 
e fiscalizar tais atividades, exiginclo as niedidas cabIvcis para a mesma finalidade. 

7.2. 	Na execucão dos investimentos de que trata eSta Cláusula, o DELEGATARIO Sc 

compromete a: 

obter a prévia aprovação da ANAC para construçOcs, expansOcs c reformas no 
aerOdromo, conformc rcgularnentaçao em vigor; 
assumir a responsabilidadc pela claboração e/ou aprovação de projetos e da cxccucão de 
obras, scm prcjuIzo da responsabilidade do scu OUTORGADO; 
providenciar todas as licenças necessárias para a cxecução das obras ou scrviços 
relacionados ao aeródromo; 
promovcr, as suas prOprias expensas, quando for o caso, a dcsapropriaçao ou a instituiçao 
de servidio administrativa em areas de intcrcssc para construçäo, reforma ou expansao do 
acrodronio; 
manter, para todas as atividadcs relacionadas a cxecução de serviços especializados, a 
rcgularidade perante os respectivos Conscihos Profissionais, inclusive para OS tcrcciros 
contratados; e 
responder por prcjuIzos a terceiros, causados direta ou indiretamcntc por qualqucr pcssoa 
fIsica ou jurIdica, em decorréncia da execução de obras ou serviços relacionados ao 
aerOdromo. 

7.3. 	A DELEGANTE podcrñ realizar estudos cspccIficos para levantamcnto das necessidades 
de construcão, rnclhorias, aparclhamcnto, reformas e ampliaçOes do aeródromo objeto do 
prcscntc Convênio, a firn de quc sejam clencadas e detaihadas as intcrvcnçOcs nccessárias ao 
atendimento das demandas cxistcntc c potcncial, respcitando os flIVCIS adequados de prcstaçao de 
scrviço c as exigéncias normativas cm vigor. 

7.4. 	A União podcrá destinar recursos financeiros para a cxccução das intervençOes previstas 
nos estudos dc que trata a subcláusula anterior, mediante celcbraçao de instrurnentos jurIclicos 
cspccIficos, na forma da legislação vigente. 

7.5. 	Conformc disposto na lcgislação vigente, no caso da exploração indireta ou mista que 
preveja investimcntos, rcfcridas obrigacöcs dcverão ser devidamentc dclirnitadas em editais ou 
contratos celebrados entre o DELEGATARIO e scu OUTORGADO, sob pena de rstar 
inviabilizado o eventual aporte de recursos financeiros por parte da União. 

7.6. 	Caso os investirnentos a cargo do OUTORGADO coincidarn corn aquele.spccificads 
nos cstudos promovidos pela DELEGANTE, na forma da subcláusula 7.3, fiè vedada 
alocaçao de recursos pblicos em obras ou serviços que ja estiverem a cargo dos inviniento. 
privados, por força de norma legal, cditalIcia ou contratual. 
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CLAUSULA OITAVA - DA INTER VENIENCIA 1)0 ESTADO DA BAll IA 

	

8.1. 	0 Estado da Bahia, na qualidadc (Ic INTERVENIENTE e proprietário do irnOvel 
referentc ao sItio aeroportuário em quc Sc localiza o Aeródrorno de Uauá (scm cOdigo ICAO), 
anui corn o objeto do presente Convénio. 

	

8.2. 	A figura do INTER VENIENTE no presentc Termo de Convênio Iirnitar-sc-á a atrihuiçio 
constante na suhcláusula 8. 1, sendo dcsnccessária a sua participacão nos futuros aditivos quc 
vierern a ser celebrados cntrc a DELEGANTE e o DELEGATARIO, exceto SC SC tratar de 
niodificaçOes quc altcrcm as atribuicOes do INTER VENIENTE. 

CLAUSULA NONA - DA IDENTIFICACAO 
ER0P0RTtJARI 

	

9.1. 	Os bcns intcgrantcs do Patrimônio Aeroportuário são aqueles cxistdntcs a cpoca da 
ccichraçao do Convênio, bern corno aqueles construIdos ou adquiridos pclo DELEGATARIO ou 
scu OUTORGADO cm sua vigéncia. 

	

9.2. 	Os hens integrantes do Patrirnônio Aeroportuário devern scr mantidos, durantc toda a 
vigéncia do Convênio, cm cstado de conservação que Ihes asscgurc perfeitas condiçOcs de uso, 
de forma a preservar a regularidadc, continuidade, cficiéncia c scgurança dos scrvicos prestados 
aos usuários, nos termos da lcgislação cm vigor. 

	

9.3. 	Quando da extinção do prcscntc Convénio, us hens revcrsIvcis dcvcrão estar em 
condiçOes adequadas de conscrvação c funcionamento de modo a permitir a continuidadc dos 
servicos pelo prazo mInimo adicional (Ic 3 (trés) anos, salvo nos casos cxccpcionais quando 
tiverem vida (itil mcnor. 

9.4. Os bcns de propriedade (10 DELEGATARIO ou scu OUTORGADO considerados 
inscrvIveis podern ser objeto de baixa e alicnação, devendo ser objeto de irnediata substituicão 
aqucics de natureza rcvcrsIvel, nos lermos deste Convénio. 

CLAUSULA DItCIMA - I)AS BENFEITORIAS 

10.1. As benfeitorias permanentes serão incorporadas dcfinitivarncrite ao PatrimOnio 
Aeroportuário, independenternente de indenizaçao por parte da DELEGANTE ao final do 
perIodo de vigéncia deste Termo, sendo possibilitado ao DELEGATARIO ou scu 
OUTORGADO amortizá-Ias durante 0 prazo do Convênio. 

10.2. No caso de denóncia ou rescisão do Convénio quc ocorra por intcrcssc ou culpa cxclusiva 
cia DELEGANTE, o DELEGATARIO on SCLI OUTORGADO faz jus a indenizaçao pelas 
cvcntuais bcnfcitorias permanentes, deduzidas as depreciacOcs e as parcelas já arnortizadas. 

10.3. Os bcns não rcvcrsIveis não sc revcrterão ao Patrimônio Acroporluário, dcsdc quc scjanl 
rcmovidos pelo DELEGATARIO ou scu OUTORGADO cm ate 90 (novcnta) dias a contar da 
cxtincão do ConvCnio pclo decurso do prazo de vigéncia ou do rcccbirncnto da nolificação de 
denóncia realizada pela DELEGANTE. 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA REMUNERACAO 

11.1. A remuneração pelo dcsempenho das atividades de quc trata o presente instrumcnto de 
Convênio scni realizada por rneio de 2 (duas) fontes de receita, as Rcccitas Tarifárias c as 
Receitas Não Tarifárias. 

11.2. No caso de a cxploraçao do aerodromo ser exercida diretamente pelo DELEGATARIO, o 
mesmo fará jus it renluneração, mediante rcccitas provenicntes das tarifas acroportuárias c prcços 
especIficos devidos pcla utilizacao de areas, edifIcios, instalacOes, equiparnentos, facilidades c 
serviços, nao abrangidos pelas tarifas acroportuárias. 

11.3. No caso de a exploraçao do aeródronio ser exercida de forma indireta ou mista, o 
OUTORGADO, confornie o caso, poderá fazcr jus a reniuneração, mediante rcceitas 
provenientes das tarifas aeroportuárias c preços cspccIficos devidos pcla utilizacao de areas, 
cdifIcios, instalaçOes, equiparndntos, facilidades e servicos, não abrangidos pelas tarifas 
aeroportuárias. 

11.4. A totalidade das reccitas arrecadadas, em quaisqucr das formas de exploracão do 
aerOdronio, dcvc ser integralmente administracla pelo DELEGATARIO ou seu OUTORGADO, 
conforme o caso, e exciusivamente destinada ao custeio, rcalizacäo de invcstirncntos, 
remuneracão do capital de tcrceiros e remuneração do capital próprio, inerentes aos ativos e 
serviços de que trata o presente instrumento de ConvCnio, respeitados os princIpios fundamentais 
de contabilidade. 

11.5. Os recursos derivados da outorga onerosa do aeródromo realizada pelo DELEGATARIO 
devcrão ser aplicados intcgralmcntc no dcsenvolvirncnto c fomcnto das infracstruturas 
aeroportuária e aeronáutica do municIpio e/ou na infraestrutura de acesso viário ao acródrorno. 

CLAUSULA I)ECIMA SEGUNI)A - DAS RECEITAS TARIFARIAS 

12.1. As Rcccitas Tarifárias scrão constituIdas pelas Tarifas Aeroportuárias previstas na 
legislaçao e regulanientaço federal em vigor, que serão arrecadadas pelo DELEGATARIO ou 
seu OUTORGADO, desde quc o acrOdrorno esteja clevidamente classificado para fins (Ic 
cobranca junto a ANAC, sendo vedada a criacão de qualquer outra tarifa quc não esteja prevista 
na legislaçao ou regulamentacao federal em vigor. 

12.2. As Tarifas Aeroportuárias aplicadas scrão lirnitadas e reajustaclas de acordo corn a 
lcgislacão c rcgulamentacao federal em vigor. 

12.3. As Tarifas Aeroportuarias deverão ser aplicadas, de maneira não discriniinatória, a 
qualqucr Usuário que atenda as condiçOes para sua fruicão. 

12.4. 0 rcequilIbrio econôrnico-financeiro das eventuais outorgas rcalizadas pelo 
DELEGATARIO scrá de sua exciusiva responsabilidade. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - I)AS RECEITAS NAO TARIFARIAS 

13.1. 0 DELEGATARIO ou seu OUTORGADO podeni explorar atividades comerciais que 
gerem Receitas Não Tarifárias, diretamente ou mediante a ccicbração de contratos iii tercei Os, 

em regime (Ic direito püblico ou privado, promovendo a licitacao do objeto, quan 	aplicáv I, 
nos termos da legislacão vigente. 
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13.2. A exploraçao de atividadcs comcrciais que gerem Receitas Nio Tarifárias não poderá 
compronleter os padrOes de scguranca c qualidade dos scrvicos objcto do presente Convênio. 

13.3. A ocupação de espacos para cxploração de atividades comerciais que gereni Rcccitas Nio 
Tarifárias no acrOclromo cslará subordinada ao privilégio de trãnsito e da segurança do póblico, 
respeitada a lcgislaçao cm vigor. 

13.4. Não serão permitidas, 110 Complexo Aeroportuário, a cxploração de atividades ou a 
veiculação de publicidade que infrinja a Icgislaçao em vigor, que atente contra a moral e os bons 
costumes, ou que Se constitua cm cunho religioso, polItico ou polItico-partidário. 

13.5. 0 prazo dos contratos relativos as atividades comerciais que gerem Rcccitas Não 
Tarifárias celebrados cntrc 0 DELEGATARIO ou scu OUTORGADO c tcrceiros não poderá 
ultrapassar aqucics previstos na lcgisiacão, nem o termo final da vigéncia do presente ConvCnio. 

13.6. Na cxploraço de Reccitas Não Tarifárias mediante a ccichração de contratos Com 
terceiros, o DELEGATARIO ou scu OUTORGADO devern observar os seguintes requisitos: 

1. 	exigir das contratadas que adoteni contabilidade separada para cada uma das atividades 
expioradas no aeródromo, segundo as normas contábeis vigentes; e 

II. 	prever, em seus contratos, cláusula que obriguc as enpresas contratadas a apresentar, 
quando solicitado pela DELEGANTE ou pcla ANAC, todas as in[ornlacocs contabeis c 
operacionais refcrentcs ao dcscrnpcnho da atividade, permitindo que Sc rcalizcm 
auditorias sempre que neccssário. 

13.7. No caso de cxploração de Servicos Auxiliares ao transporte areo, sera observada a 
rcgulamentaçao vigdnte, dcvcndo 0 DELEGATARIO ou scu OUTORGADO assegurar o livre 
accsso para qiie as Empresas Aéreas ou terceiros também possam atuar na prestacão dcsscs 
scrviços. 

13.8. A prestacão de Serviços Auxiliares no acrOdromo devcrá obcdcccr aos critérios c 
procedirnentos estahelecidos pela ANAC. 

CLAUSULA DECIMA OUARTA - DA EXTINCAO 

14.1. 0 DELEGATARIO dcvcra entregar, antcs de 12() (cento c vintc) dias da cxpiração do 

prazo de vigéncia do Convênio, unia minuta do Tcrmo de Rcccbirncnto da Operaçao, a qual scrá 
submetida a análise e aprovação da DELEGANTE. Durante esse prazo, deverá ocorrer a 
assinatura do Tcrrno pelos partIcipes c a transfcrCncia da operaçao dcfinitiva do acrOdrorno a 
DELEGANTE, ou para quem esta indicar, mediante a ce1cbracio de instrurnento cspccIfico 110 

qual constaräo todas as obrigaçOes que entendcrcm pertinentes ao proccsso dc transicão. 

14.2. Durante o proccsso de transiçao operacional, 0 DELEGATARIO deverI tornar todas as 
medidas razoávcis c cooperar plcnarncntc Corn a DELEGANTE para que os serviços objeto do 
Convénio continucni a scr prestados ininterruptarncnte, bciii corno prcvcnir C niitigar qualqucr 
inconvcnicncia ou risco a saóde ou a segurança dos Usuários e dos funcionârios do acrodronko. 

14.3. A DELEGANTE poderá exigir do DELEGATARIO a apresentação do Program\de 
Desmohilizacão Operacional em ate 24 (vinte e quatro) meses antes da dat\o tCrmino 
vigCncia do Convénio, o qual será subrneticlo a aprovação da DELEGANTE, ouvida ANAC,. 
ncccssário. 
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14.4. Antes da cxpiraço do prazo de vigência, os partIcipes poderão denunciar o presente 
Convônio, mediante notificação, corn antecedéncia mInima de 90 (noventa) dias, que deve ser 
realizada por meio de OfIcio assinado pelos rcprcsentantes dcsignados corno responsávcis pela 
gestão do Convônio e entreguc por correspondéncia corn Aviso de Reccbimento (AR), ou atrav6s 
de portador/mensageiro, mediante protocolo de recebimento. 

14.5. Constitueni motivos para denuncia deste Convnio a superveniência de ato, fato ou id 

que o tome inviávcl, bern como a conveniéncia administrativa dcvidamcnte justificada, 
responsabilizando-se it parte que der causa a dentincia pcias respectivas indcnizacOcs. 

14.6. A iricxccução de obrigacOcs rcfcrentcs ao presente Convênio, por quaisquer dos 
partIcipes, poderii ensejar a sua rescisão, seni prejuIzo da averiguaçäo de responsabilidadcs c 
indenizaçOes a screm apuradas cm procedirnento administrativo espccIfico. 

14.7. A DELEGANTE poderá ainda ernitir notificaçOcs nas hipOtcscs de descumprirnenlo de 
cláusulas do presente instrumcnto por pane do DELEGATARIO ou scu OUTORGADO, 
concedendo-ihes prazo suficiente para cumprinlento da obrigaçao inadimplida, sern prejuIzo da 
possibilidade de intervcnção prevista na Cláusula Décirna Quarta. 

14.8. Nas hipótescs de denüncia e resciso, a DELEGANTE ma vistoriar o aerOdrorno e lavrar 
o Termo de Reccbirncnto da Operação, podendo sub-rogar-se nos direitos c obrigacOcs 
assumidas pelo DELEGATARIO ou por scu OUTORGADO. 

14.9. Na cxtinção do Convênio, os bens a serem revertidos ao Patrimônio Aeroportuário 
deverio estar livres e descmbaraçados de quaisquer onus ou encargos. 

14.10. Em quaisquer das hipóteses de extincão, it DELEGANTE permanecera isenta de qualqucr 
responsabilidade em rciação aos encargos, onus, obnigacOes ou compromissos, inclusive de 
natureza fiscal, trabalhista, prcvidenciária e securitaria, vencidos ou vinccndos, assurnidos pcio 
DELEGATARIO ou scu OUTORGADO. 

CLAUSULA J)ECIMA OUINTA - DA INTERVENCA() 

15.1. A DELEGANTE podcrá, scm prcjuIzo das penalidadcs cabIveis e das responsahilidades 
incidentes, cm carater cxccpcionai, intervir no presente Convônio, reassumindo a exploracao do 
aeródromo, para asscgurar it adequacão na preslacao dos scrviços, hem corno o fici cumprimento 
das normas contratuais, regulamentares c legais pertincntcs, quanclo considerar quc tais 
descumpnimentos afetern suhstanciairnente a capacidade do DELEGATARIO ou scu 
OUTORGADO na cxccucão dos scrviços previstos no presente instrumento de ConvCnio. 

15.2. A intemvencão se dana scmpme de fomma imcdiata, tcmpománia e como mcdida excepcional, 
nos seguintes casos: 

descumprimento dos reguiamcntos e normas técnicas aplicáveis aos serviços objcto do 
presente instrumento de Convênio, scmpre quc constituir nisco a seguranca operacional e 
dos usuários; e 
descumprimento do prazo definido peia DELEGANTE para prestação He contas ou 
fornecimento de iiiforrnacOes ou documentos. 	 \ 

15.3. A intcrvenção far-se-a por ato administrativo motivaclo da DELEGANTEquc cont Na a 
designação do interventor, o prazo de intcrvenção, o objetivo, o motivo c os limitcs Ha inedida 
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15.4. Publicado o ato de intervenção, a DELEGANTE instaurará, no prazo de 30 (trinta) dias, 
proccsso administrativo para comprovação das causas dctcrminantes da medida e apuraço de 
rcsponsabilidades, assegurado ao DELEGATARIO ou seu OUTORGADO o direito ao 
contraditório c a ampla defesa. 

15.5. Cessadas ou iiao idcntificadas as causas que motivarani a intcrvenção, a DELEGANTE 
convocari o DELEGATARIO para reassumir as obrigaçOcs dccorrcntcs dcstc Convênio. 

15.6. 0 proccsso adniinistrativo referido na subcláusula 15.4 deverI ser concluIdo no prazo de 
ate 180 (ccnto e oitenta dias), sob pena de considcrar-se invi1ida it intcrvcnçao. 

15.7. Scr5 dcclarada nula a intervençäo se ficar comprovado quc nâo forani observados Os 

pressupostos Icgais e regulamentares para sua decretaçao, devendo a operacão do acródromo 
retornar imcdiatarncntc ao DELEGATARIO ou scu OUTORGADO, sern prejuIzo da prcstacão 
de contas por pane do interventor. 

15.8. Como resultado da intcrvcnção podcrá havcr a rescisäo do presente Convénio, 
ohedecendo-se ao disposto nos termos do presente instrumento c na Icgislaçao em vigor. 

CLAUSULA I)ECIMA SEXTA - DO PRAZO 

16.1. 0 prazo da prcscnte dc!egaçao é de 35 (trinta c cinco) anos, irnprorrogIveI, scm prejuIzo 
de solicilação de nova dcicgaçao pelo interessado, que deve ser requcrida corn, no mInirno, 12 
(doze) rncscs (IC aniccedCncia do tCrmino da vigência deste instrurnento. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA VICENCJA 

17.1. 0 presente instrumento entra em vigor na data (Ic sua assinatura, corn eficcia legal após 
a publicaçao do respcctivo extrato no Diário Oficial da União, nos termos da Cláusula seguinte. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - 1)A PUBLICACAO 

18.1. A puhlicação do cxtrato do presente instrurnento de ConvCnio no Diário Oficial da União 
(D.0.U.) e no vcIculo de publicação oficial dos atos do DELEGATARIO dcvcrui ser 
providenciada de acordo corn o parágrafo Cnico do artigo 61 da Lei no 8.666, de 21 (Ic junlio dc 
1993. 

CLAUSULA I)ECIMA NONA —1)0 FORO 

19.1. Os partIcipes elegern o Foro da Secao Judiciánia Federal do Distnito Federal para dirimir 
quaisquer dividas ou litIgios decorrentes da cxCcuçâo deste Convénlo, corn renéncia cxprcssa it 

qualqucr outro, por rnais pnivilegiado que seja. 

CLAUSULA VIGESIMA -DAS 1)ISI'OSICOES (;ERAIS 

20.1. 0 DELEGATARIO dcvcrá, no prazo dc 15 (quinzc) dias apOs it data de assinatura do 
Convénio, aprcscntar, por escnito, rclação corn os nonics, CPF, RG e corrcspondcntcs cargos (10 

respectivos cmprcgados ou representantes designados corno rcsponsávcis pela gcstãod 
Convénio, devendo manté-la atualizada durante todo o perIodo de sua vigência. 

20.2. Todas as comunicaçOes rccIprocas, relativas ao Convênio, serão considc'das co 
cfctuadas, se entregues por corrcspondência corn Aviso de Recebimento (AR), ou ravCs 
portador/mensageiro, mediante protocolo de rcccbirncnto. Em jaalquen dos casos, dcvcn cm 
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constar o nürncro do Convênio c do processo respectivo, o assunto, a data de recebimento e o 
flOfliC do rcmctcnte. 

20.3. A efetiva operaçäo c abertura ao trafego aérco do acródrorno como piThlico dependerá de 
sua homologacao perantc a ANAC. 

20.4. Ficarn rescindidos, de pleno direito, quaisqucr outros termos de Convênio de Delegaçao 
outrora celebrados corn o mesmo objeto 

E, por assirnstar 	justos e acordados, Os partIcipes assinam este Convênio em 3 (trôs) vias de 
igual fornr c teor, n' rescnça das tcstcrnunhas adiante nomeadas e que também 0 assinam. 

BrasIlia-DF, )'f de 
	

de 2019. 

RONEI SAG 
Sccrctário N2 

D 

IORO GLANZMANN 
b1 de Aviação C1i€1 Prefcito do\Mun 

BREU DANTAS 
no de Uauá - BA 
TARIO 

MARCUS1ENJICIO FOLTZ CAVALCANTI 
Sccretário (IC Infraestrutura do Estado da Bahia 

INTER VEN I ENTE 

TESTEMUNHAS: 

I 

Nome: 	
Sin Ia Aives Teixejra 

CPF: 	Chefe de Divlsäo 
DEOLJP/SAC/Mjnfra 

Nome: 
CPF• 	dI1er Tavares da Sdv 

Assessor Espfa1 

ô. 	z. 
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